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CoNTRATO Ne. 2026.03.11.01- SAS.

lnstrumento de contrato
de prestação de serviço que

2.1- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na

de PREGÃO ELETRôNICO Ne. PEISRP-2025.10.20.01-PM!/D|VERSAS, devidamente homo

il

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Avenida G ilhardo
Gomes de Araújo, s/n, Esplanada ll, lguatu, Ceará, inscrita no CNPJ sob o ne.07.810.468/0001 através

da pelo\- da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania, neste ato rep

senhor Maria Louzanira de Oliveira, Secretária, inscrita no CPF/MF sob o ne. 091.*{"}.***-20, d

diante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a G C DA SILVA LTDA, com sede na

entre si, de um lado a PREF RA DE

IGUATU/CE, através da SECRETARIA

MUNICIPAL DE ASS

DIREITOS HUMANOS E CI

outro lado, a empresa G C

LTDA, para o fim que a seguir

constantes no termo de referência, parte integrante e complementar deste instrumento de

como se aqui transcrito fosse.

ntrato

CúUSUIA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL
(art. 92, inciso ll, da Lei ne. 14.733, deO7lO4l2O2ll

nistrativo
celebram

socrAL,
e, do

SILVA

m:

ui por
'. Joao

alidade
pela

Paulino de Araújo, Ne: 1081 Bairro: Alvorada, CEP: 63.507-655, Cidade: lguatu Estado: Ceará, no

CNPJ/MF sob o ne. 47.048.L8310001-89, neste ato, representada pelo senhor Geraldo José da Si (Sócio

Administrador), inscrito no CPF/MF sob o ne.716.***.{'**-20 e portador da cédula de id p9

2006029L42245, expedida pelo SSPDC CE, daqui por diante denominada de em

conformidade com o que preceitua a Lei ns. 74.L33, de OlOalZO21 e suas alterações poste{iores e,

regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de Direito Privado, sujpitando-
se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

I

CúUSUIÂ PRTMEIRA - DO OBJETO
(art. 92, inciso l, da Lei nc. L4.733, de OUO4IZOZLI

1.1- Aquisição de mobiliários escolares e equipamentos diversos, destinados a atender às

das Diversas Unidades Administrativas (Secretarias) da Prefeitura de lguatu/CE, conforme

autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne. 14.133, deOUOalZO2l e suas
posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de contrato
independente de transcrição

cúusurA TERcEIRA - DA rEcrstAçÃo apucÁvEl Ao coNTRATo
(art.92, inciso lll, da Lei nc. 14.133, deOtl04l202ll

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne. 1 .133, de
OLlO4l2O2t e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne.8.078, de (Código
de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto aos casos
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cúusuú
(art.92, incisP I

ate ntes critérios
contados após a data de recebimento da ordem de

4.L.2- Ca não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CONTRA das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência, para
que qua

fortuito
4.1.3- A

er pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso

força maior;
a solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será enviada à

CONTRA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo

dee
4.L.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena de
apl das sanções previstas neste em contrato;

4.2- Do I I de entrega:

4.2.1- O I de entrega do objeto será o Almoxarifado Central da Prefeitura de lguatu/CE, localizado na

o Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, no horário das 8h às 17h, de segunda a

qUARTA- DO MODETO DE

lV da Lei ne. 14.133, de 01 tOqlZOZtl

em dias úteis;
rm da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA,

descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o objeto em outro(s) local(is)

l) Ror servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes;

londições de entrega:

fá avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens

itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos.

1úmero do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em

itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
quando aplicável.

estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e da

Rua Gui

sexta-fei
4.2.7.7-
também,
indicado(]

4.3- Das d

+.g.r- sel
violadas,
4.3.2- O t
cada fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de
acordo m o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
4.3.3- o e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,
imediata notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal
do co ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, também,
as san previstas neste Termo de Referência.
4.3.4- O recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo
4.3.5- no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida,
sendo n rio novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do
a o.

4.3.6-
Técnicas
4.3.7- O deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada pelo

contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras
impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação da

ADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de contato, quando for o
caso.

4.3.8-
empresa bricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

qUINTA- DO VALOR

FL N. l9]7 "1
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(art. 92, inciso V, da Lei ne. L4.L33, deOtlo4lzo2tl

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto
de RS 203.132,01 (duzentos e três mil, cento e trinta e dois reais e um centavo
ITENS 01, 04, 06 e 07, conforme planilha abaixo:
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CONJUNTO DE MESA E CADEIRA PARA PROFESSOR:

CONJUNTO CONFECCIONADO EM MDF E FERRO, UMA MESA

CONFECCIONADO EM MDF E FERRO TUBO; UMA MESA COM
TAMPO EM MDF COM REVESTIMENTO EM FORMICA COR

BRANCA, ESTRUTURA EM METALON DE sOMM X 3OMM COM
pINTURA etrlno$Átrce Epox NA coR pRETA. MEDINDo
COMP 12OOMM X PROF 6OOMM X ALT 75OMM. CADEIRA

CONFECCIONADA EM FERRO E ACENTO E ENCOSTO EM
POLIPROPILENO; CADEIRA CINNTÓNII COM PISTÃO PARA

REGULAGEM DE ALTURA E 5 RODAS PARA FACIL
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coNJUNTo Do ALUNo (ADULTo) - :srrcrrtcaçôrs:
CONJUNTO DO ALUNO TAMANHO: ADULTO, COMPOSTO:

MESA COM TAMPO EM POLIPROPILENO MEDINDO 608 X 466
MM, ESTRUTURÂ EM METALON COM PERNAS NO TUBO DE

30 x 40 MM, pÉs cona SApATA ANTTDERRApANTE EM TUBo
DE 30 X 50 MM COM ALTURA 750 MM X IÁRGURÂ 6O8MM X

PROFUNDIDADE 466 MM. CÂDEIRA COM ACENTO E ENCOSTO

EM POLIPROPILENO, COM ESTRUTURA EM METALON COM
TUBos DE 20 MM MED|NDo ALTURA 450 MM Do cHÃo Ao
ACENTO, ACENTO MEDINDO 420 MM X 4OO MM, E ENCOSTO

MEOINDO 2OOMM,
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coruuNro Do ALUNo (JUvENTL) - eseeorrcaçÕrs:
CONJUNTO DO ALUNO TAMANHO: JUVENIL, COMPOSTO:

MESA COM TAMPO EM POLIPROPILENO MEDINDO 608 X 466
MM , ESTRUTURA EM METALON COM PERNAS NO TUBO DE

30 X 40 MM, PÉS COIVI SAPATA ANTI.DERRAPANDE EM TUBO

DE 30 X 50 MM COM ALTURA 640 MM X LARGURA 6O8MM X

PROFUNDIDADE 466 MM. CADEIRA COM ACENTO E

ENCONSTO EM POLIPROPILENO, COM ESTRUTURA EM
METALON COM TUBOS DE 20 MM MEDINDO ALTURA 380
MM DO cHÃo Ao AcENTo, AcENTo MEDINDo 340 MM x
4OO MM, E ENCOSTO MEDINDO 2OOMM,
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coNJUNTO DO ALUNO (TNFANT|L) - ESpECtF|CAçÕES:

CONJUNTO DO ALUNO TAMANHO: INFANTIL, COMPOSTO:

MESA COM TAMPO EM POLIPROPILENO MEDINDO 608 X 456
MM, ESTRUTURA EM METALON COM PERNAS NO TUBO DE

30 x 40 MM, PÉs coM SAPATA ANTIDERRAPANTE EM TUBo
DE 30 X 50 MM COM ALTURA 590 MM X LARGURA 608 MM X
PROFUNDIDADE 466 MM; CADEIRA COM ACENTO E ENCOSTo

EM POLIPROPILENO, COM ESTRUTURA EM METATON COM
TUBOS DE 20 MM MEDINDO ALTURA 350 MM DO CHÃO AO
ACENTO, ACENTO MEDINDO 3OO MM X 4OO MM, E ENCOSTO

MEDINDO 2OO MM, COM PINTURA EPÓXI NA COR PRETA,
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CoNJUNTO SEXTAVADO (TNFANTTL) - EM pOLtpROpttENO,

COMPOSTO DE 06 CADEIRAS, 06 CARTEIRAS COLORIDAS E

UMA MESA CENTRAL FORMANDO UM CÍRCULO. TAMPOS DE

CARTEIRAS EM RESINA TTNUO PúSTICOS DE ALTA

RESISTÊNCIA, ACENTOS E ENCOSTOS DAS CADEIRAS EM
RESTNA TERMo púsncA DE ALTA nestsrÊnctn" coM BASE

FABRTCADA COM ESTRUTURA DE AçO COM PTNTURA
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ESCOLAR PARA CADEIRANTE: MESA CONFECCIONADA

úDF E FERRO,UMA MESA COM TAMPO EM MDF COM
ISTIMENTO EM FORMICA COR BRANCA, ESTRUTURA EM

ALoN DE 50MM x 3oMM coM pINTURA erctnoyÁrrca
( NA COR PRETA. MEDINDO COMP gOOMM X PROF

/IM X AtT 82OMM COM SUPORTE PARA LIVROS NA
.E 

INFERIOR AO TAMPO CONFECCIONADO EM METAL
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coN
CAD

MES

FOR

40M
DE3
coR
AUT
ENC

20v
20v
MEI

IUNTO DE MESA JUVENIL PARA REFEITORIO COM 8
:IRAS: MESA CONFECCIONADA EM MDF E FERRO; UMA
A COM TAMPO EM MDF COM REVESTIMENTO EM

úlCA NA COR BRANCÂ; PERNAS EM FERRO TUBO DE

M X 4oMM;ARMAçÃO trurentOR DO TAMPO EM TUBO
oMM x 50 MM, coM pINTURA ELETRoSTÁrtcl Epox NA
PRETA. MEDINDO COMP:2,20M X lÁRG 0,80M X 0,64M

CADEIRAS CONFECCIONADA EM FERRO E ACENTO E

)STO EM POLIPROPILENO; PERNAS EM FERRO, TUBO DE

M, ARMAçÃo tNFERtoR Ao AcENTo EM TUBo DE

M, coM pINTURA egrnogÁttca Epox NA coR pRETA,

INDO PROF: 3/mMM X IARG 400MM X AUT 450MM.
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coNIUNTo DE MESA ADULTo PARA REFEIToRIo coM 8
CAD

UMI
FORI

40M
DE3
coR
AUT
ENCI

20M

EIRAS: CONJUNTO CONFECCIONADO EM MOF E FERRO;

I MESA COM TAMPO EM MDF COM REVESTTMENTO EM

lúlCA NA COR BRANCA; PERNAS EM FERRO TUBO DE

lM X 4oMM;ARMAçÁO rUrrRrOR DO TAMPO EM TUBO

buru x so rtrtvt, coM pTNTURA ErETRosrÁTrcÂ Epox NA

lrnrre. urorruoo coMp: 2,20M x I-ARG o,BoM x 0,76

I cloernes coNFEccroNADA EM FERRo E AcENTo E
l

DSTO EM POLIPROPILENO; PERNAS EM FERRO, TUBO DE

rra, anueçÃo |NFERToR Ao AcENTo EM TUBO DE

EPOX NA COR PRETA,

M X AUT 46OMM.
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CONUUNTO DE MESA INFANTIL PARA REFEITORIO COM 8
cnoirnas, MESA coNFEccroNADA EM MDF E FERRo, coM
TAUIPO EM MDF COM REVESTTMENTO EM FORMTCA NA COR

anafca; PERI,IAS EM FERRO TUBO DE 40MM X

40Í\,IM;ARMAçAO INFERIOR DO TAMPO EM TUBO DE 30MM
x sq MM; coM IINTURA ELETRoSTÁTIcA Epox NA coR
PRETA. MEDINDO COMP: 2,20M X LARG 0,80M X 0,60 AUT.
CADEIRA CONFECCIONADAS EM FERRO E ENCOSTO E ACENTO

EM POLIPROPIIENO; PERNAS EM FERRO TUBO DE 2OMM,
ARMAçÃO INFERIOR AO ACENTO EM TUBO DE zOMM , COM
PIN'IURA ELETROSTÁNCA EPOX NA COR PRETA, MEDINDO
APRôXIMADAMENTE PROF: 3oo MM x IÁRG 4ooMM x AUT
350il4M Do cHÃo Ao AcENTo, ENcosro DE 2ooMM DE
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PROXIMADAMENTE

AUT1 ESTRUTURA

EMBITHAMENTO

COIüUNTo INFANTIL EMPILHAVEL MESA 4 CADEIRAS, MESA
I

CONFECCIONADA FERRO, COM TAMPO EM MDF; PERNAS EM
FERRO TUBO DE 4OMM X 4OMM; ARMAçÃO INFERIOR DO

TAMPO EM TUBO DE 30MM X 50 MM; COM PINTURA

ELETROSTÁTICâ EPOX NA COR PRETA. MEDINDO
COMP: 800MM X LARG E00M X 0,60

FABRICADA A POSIBILITAR O
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VALOR GRUPO Rs 107.8s1,67
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BEBEDOURO INDUSTRIAL 4 TORNEIRAS INOX COM FILTRO:

BEBEDOURO INDUSTRIAL 4 TORNEIRAS CONFECCIONADO EM
Aço tNox cApAcTDADE DE No MÍNrMo lsoL GABTNETE

ESTRUTURAL FABRICADO EM INOX, RESERVATÓRIO

coNFECCTONADO EM pOLrpROprteruO ArÓXtCO; SERpENTTNA

INTERNA EM INOX COM TENSÃO 2OOV, 4 TORNEIRAS

RoscA/copo EM LATÃo cRoMADo; ApARADoR DE ÁGUA
(PINGADEIRA) EM lNOx; DRENO DE ESCOAMENTO

EMBUTTDo, srsrEMA DE REFRTGERAçÃo BALANCEADo;
BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, CONTROLE DA TEMPERATURA

DA ÁGUA.
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BEBEDOURO INDUSTRIAL 6 TORNEIRAS INOX COM FILTRO:

BEBEDOURO INDUSTRIAL 6 TORNEIRAS CONFECCIONADO EM
AçO INOX CAPACIDADE OE NO MÍNIMO 2201, GABINETE

ESTRUTURAL FABRICADO EM INOX, RESERVATÓRIO

CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO ATÓXICO; SERPENTINA

INTERNA EM INOX COM TENSÂO 2OOV, 4 TORNEIRAS

ROSCA/COPO EM LATÃO CROMADO; APARADOR DE ÁGUA
(PINGADEIRÂ) EM INOX; DRENO DE ESCOAMENTO

EMBUTTDO, STSTEMA DE REFRTGERAçÃO BAIÁNCEADO;
BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, CONTROLE OA TEMPERATURA

OA ÁGUA.
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BEBEDOURO INDUSTRIAL 2 TORNEIRAS INOX COM FILTRO:

BEBEDOURO INDUSTRIAL 2 TORNEIRAS CONFECCIONADO EM
AçO INOX CAPACIDADE DE NO MíNIMO sOL GABINETE

ESTRUTURAL FABRICADO EM INOX, RESERVATÓRIO

CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO ATÓXICO; SERPENTINA

INTERNA EM INOX COM TENSÃO 2OOV, 2 TORNEIRAS

ROSCA/COPO EM LATÃO CROMADO; APARADOR DE ÁGUA
(PINGADEIRA) EM lNoX; DRENo DE ESCOAMENTO

EMBUTTDO, STSTEMA DE REFRTGERAçÃO BALANCEADO;

BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, CONTROLE DA TEMPERATURA

DA ÁGUA.
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SELADORÂ A VÁCUO TNDUSTRATL - ESPECTFTCAçÃO: BARRA

DE SEIáGEM DE 60 CM, CAMARA COM DISTÂNCIA ENTRE

BARRAS DE 54 CM (APROXIMADAMENTE}, CORTE

AUTOMÁTICO DA EMEALAGEM, TAMPA EM ACRÍLICO

ESPESSA COM 25 MM, CONTROLÂDOR DE TEMPERATURA

DIGITAI- COM AJUTE DE TEMPO E TEMPERATURA, EM Aç
INOX 304, MEDIDAS APROXIMADAS 72O X 77O X 740 MM,
PESO APROXIMADO 135 KG, 2OOV
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SERRA FITA PARA CARNE - ESPEC|F|CAçÃO: CONFECCTONADA

EM AçO INOX, COM LAMINA DE SERRA DE NO MINIMIMO
28OO MM, 3 CV COM EMPURRADOR, COM MESA MÓVEL
REGURALOR DE CORTE, COM COTOR DE 3CV, FREQUENCIA

DE 6OHZ, MEDIDAS APROXIMADAS 2OOO X 970 X 1O5O MM.
MEDIDA APROXIMADA DA AREA DE CORTE: 3150 X 380 X 380
MM, PESO APROXIMADO DE 127KG,220V,

U

Y

Uô
o
z

o o o o o o o o o o

o+

Ú!
Ol

É

ort

u!
o

É

VALOR GRUPO Rs 37.589,50

sas@ iguatu.ce.gov.br
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5.2- No yalor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçãoldo objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comercfais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1- A fita de Registro de Preçosfl'ermo de Referência que embasou a contratação, em especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4,2- O {aitat aa licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA sBfiA - DA MEDrçÃo E Do eAGAMENTo
(art. 92, incisb vt, da Lei nr. M.tt3, deouloalzoztl

l

6.1- A cdntratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitados conforme demanda,
através d! ordens de compras emitidas pela secretaria contratante;
6.2- Os serviços executados pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;
6.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo
propósitq, entre outras atribuições, será a conferência dos serviços executados com as especificações

contidas fn proport, de preços da contratada. Caso os serviços executados estejam em desacordo com as

especific{ções exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos;
6.4- O obJeto do contrato será recebido:
6.4.1- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
6.4.2- Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
6.a.3- Caio não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)
horas pafa refazer os serviços, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo não

cumprimênto do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis;

6.5- A medição e o pagamento dos produtos serão realizados com base nas unidades efetivamente
fornecidqs e comprovadas mediante relatório de fiscalização, conforme os preços unitários contratados,
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sendo que os pagamentos serão efetivados em até 30 (t
fiscal e respectivo recibo de referência da parcela a pagat,
ou através de servidor devidamente designado;
6.6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no mom
atestar a execução do objeto do contrato;
6.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada
fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal ne. 14.133, de

6.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

u, ainda,
ndente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a ratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inicia após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
6.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ba

pagamento;
6.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a ma

condições de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;
nção das

6.11- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua por

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;
6.12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deve

consulta para ídentificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado a legislação pertinente;

6.13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a co

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inad da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam a ados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
i

6.14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão {ontratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

I

6.15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, afé que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação; 
i

6.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, lsalvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante; 

i

6-16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
]

6.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complerirentar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos lor aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, pori meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar;
5.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha co
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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t= (TX)
(6/1001 l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

cúu SÉflMA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO
(art. 92, Vll, da Lei ne.14.133, deOtlO4lzO2Ll

7.L- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
junta com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

nto e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes integrantes e

res deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7.2- O eto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada,
devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prej ízo da aplicação das penalidades;

7.3- O mento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

7.4- O para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
co
7.5- No de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

Nota
paga

o teor do art. 143 da Lei ne. 74.733, de OLlO4l2O21, comunicando-se à empresa para emissão de
I no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação'e

7.6- O p

da nota
prévia à
7.7- O t

SegUranr

para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
I ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

idação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo;
nto provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

fiscal ou
serviço e

(art. 92,

nstrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade do
uente aceitação mediante termo detalhado;

otTAvA- DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS
V, da Lei ne. 14.133, deOll0/.l?.02tl

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumento de
contrato;l
8.2- Apó! o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão
reajustadps, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - (|GP-M),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos firtanceiros do último reajuste;
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

I

Contrata$a a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo {eja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5- Nasi aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s);

EC
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8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajusta s) ou de qualqr

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ad

determinado(s) pela legislação então em vigor;
o(s) que vier(e

8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice of
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusurá NoNA- DAvrGÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo 
i

(art. 92, inciso Vll, da Lei ns. L4.L33,,deOtlOAlzOZ1^l 
i

I

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data

assinatura, extinguindo-se em 31 de dezembro de 2026, na forma que dispõe o art. 105 da Lei nP.

UTTU
i!trt!úí

de OLIOa/2021, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima dedenal, nos

termos do art. 107, caput, da Lei ne. 14.133, de OI|OA|ZO2L;

9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor dolContrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no hi$tórico de

gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oRortu{idade da

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com autorizado formal da

autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados fle forma

simultânea:
9.2.1- Fornecimento regular dos produtos;

9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;

9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

9-2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;

rer forma
n) a ser

icial, para

da sua

t4.733,

r longo do

ão para a

rnções de
rvadas as

9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados a9

primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como condiÇ

renovação; i

9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sl
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obsei

abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contratoi I

9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, (lesde gue

notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão conpiderados

como inadimplemento contratual. I

cúUSUIÁ DÉcIMA - DO cRÉDtTo PELO QUAL cORRERÁ A DESPESA

(art.92, inciso Vlll, da Lei ne. L4.t33, de OUO4l2O2ll

10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAM sob a

FL N"/gÊ1,
RúBRtcA \ -

EC

o

ha(m) a ser.

ems

2602 08 722 0002 2.109
Gerenciamento e Manutenção de Atividade
da Sec. Assist. Soc. Dir. Hum. e Cidadania

4.4.sj.s2.00

2602 08 722 0003 2.112
Gerenciamento e Manutenção do Cadastro
Único e Programa Bolsa Família

a.a.sJ.sz.oo
l
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, e gnco adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do Município
de lguat Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e dá outras providências, com recurso
financei oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da Secretaria Municipal Assistência Social, Direitos

e Cidadania, consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de2026.

DÉcIMA PRIMEIRA - Do REEqUIÚBRIo EcoNÔMICo.FINANCEIRo
(art.92, Xl, da tei ns. 14.133, deO]/O lzOzLl

Human

de I prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei ne. L4.t33, de OLlO4l202t;
zo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for11.2- O p

o caso, rá de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação probatória do caso

de força aior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseq ncias incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

11.1- O
alínea 'i

(art. 124 da

cúusu

ido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,
, da Lei no. 14.133, de úl0a/2021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes

DÉclMA SEGUNDA - DAs ALTERAçÕEs coNTRATUAT
ns. 14.133, de OLloal202tl

L2.t- alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne.

14.133,
72.2- O
que se

oloal2027;
do é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

rem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

12.3- As Iterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia provação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1(um) (art.132 da Lei ne.14.133, deOL/O (ZO2L\;

12.4- que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dis a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne. 14.133, de úl0al2O2L.

DÉcrMA TERCETRA - DAs oBRTGAçÕES DA CoNTRATANTE

,.*i183,
RUBRTCA L,o

E

z$oz 08125 00222.Lts
Manutenção dos cõiTãl6s Vinculados à

Política de Assistência Social
4.4.90.52.00

zfoz 08244 0003 2.128
Manutenção da Política de Segurança

Alimentar e Nutricional
4.4.90.52.00

2602 08244 0003 2.129 Manutenção do Pólo de Convivência Social 4.4.90.52.00

zloz 08244 0003 2.134
Gerenciamento e Manutenção do Fundo

Municipal dos Direitos da Mulher
4.4.90.52.00

l

2ç02 08 245 0003 2.136
Gerenciamento e Manutenção do PAIF

Serviço de Proteção e Atend. lntegral
4.4.90.52.00

2602 08245 0003 2.137
Manutenção dos Programas Voltados à

Primeira lnfância no SUAS
4.4.90.52.00

2602
I

08 245 0003 2.139
lmplantação e Manutenção dos Serviços de

Alta Complexidade
4.4.90.52.00

z{oz 08 245 0003 2.140
Gerenciamento e Manutenção Serviços de

Prot. Social Esp. de Média Complexidade
4.4.90.52.00

I

2602 08 245 0003 2.141
Gerenciamento e Manutenção do SCF-

Serviços de Convivência e Fort. Vínculos
4.4.90.52.00

(ârt. 92, inciso XlV, da Lei ne. 14.133, de 01 l04lz02tl

sas@ iguatu.ce.gov.br
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14.1- Fornecer os materiais mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assir]

fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante; 
I

14.2- Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras; 
I

14.3- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que dt

contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

13.1- São obrigações da Contratante:
13.1.1- receber o objeto no prazo e condições e

L3.7.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a

com as especificações constantes do presente contrato e
definitivo;

pa

13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
73.L.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, at{avés de
comissão/servidor especialmente designado; 

I

13.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, (o prazo e

forma estabelecidos no presente contrato; 
I

13.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; i

13.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquipação de
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratual. I

cúUSUI.A DÉCIMA QUARTA. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
(art. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ne. La.B3, de OlOa/zOZll

UÂTU

rada pelo

:correu o
despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, pra4b e local

constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações leferentes
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; I

14.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos tb., tl 
" 
tl

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990); 
i

14.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos com
avarias ou defeitos; 

:

74.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede h data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprov{Ção;
14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a§sumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
t4.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer iutras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato; i

14.4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidad{s;
14.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos equipamentos contrat{dos até o
local do serviço.

CúUSUIÂ DÉqMA qUINTA - DAs INFRAçõEs E sANçõEs ADMINISTRATIvAs
(art. 92, inciso XlV, da Lei ne. 14.133, deOL/O4|ZO2L!

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de OUOal2O21, o Contratado

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

FL N"198J_=-_;
RúBRtcA l^
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rsa à inexecução parcial do contrato que cause

;os públicos ou ao interesse coletivo;

c) der à inexecução total do contrato;

d) ensej o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) r documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pratica ato fraudulento na execução do contrato;

g) com de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) ato lesivo previsto no art.5s da Leine.12.846, deOLlO8l2O73.

15.2- Se aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

ncia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sea)
justificar imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne L4.t33, de 2021);
b) de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" -
do acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § da Lei ns L4.L33, de 202L1;
c) Decla
,ret, 

, 
rr?, 

,

de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne L4.t33, de 2021)

b) der cai
dos servi(

d,

r)

IGUTITU

ou ao funcionamento

da da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e, da Lei ne.

eoUo4l2o27l;
pviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

lativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
iela autoridade competente;

lRlicaCão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseBure o contraditório e.a
fesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

)Multa
de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até

o limite 30 (trinta) dias;

il) de O,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustifi
suplem,

o, até o máximo de2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

ção ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte inteBrante a este
Contrato
il.1) O so superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descump ento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei

n de 2021.
ilr) para as infrações descritas nas alíneas t'e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor
do
lV) Com
72.7, de
15.3- A

para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e rrdrr do subitem
% a 30% do valor do Contrato.

cação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ne. L4.L33,deOLlOal2O27l;
15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, § 7e da Lei ns. 14.133, deOLlOallO2Tl;
15.4.1- A[tes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, co(tado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne. t4.L33, de OLlOal2O2Tl;
f5.5- Sel a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventual6ente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será
descontar
14.133, d
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administi
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da Lei ne. 14.133, de OtlOal2OZ7, para as pena

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne. t4.133, de OL|O4|2OZ ):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)osdanosquedelaprovieremparaoCoNTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientfÇões dos
órgãos de controle. 

I

15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 74.L33, de 0LlO4l2O2t, ou em Qutras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesiüos na Lei

ne. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre Oue utilipada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Cclntrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pess$a jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessola jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art.160, da Leine.14.133, deúl0al2O2ll;
15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de api

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, paq

publicidade no Cadastro Nacional de ,Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nã

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei ne. 1

oLloa/2o2Ll;
15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

de licitar e rede

icação da

b fins de
lcional de

[+.rgg, a.

licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. 14.133, de OL/O |2O2L; 

,

15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes lde multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,l total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou lde outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

l

cúUSUtÂ DÉcIMA sExTA- Do MoDELo DE GEsTÃo Do coNTRATo
(art.92, lnclso Xvlll, da Lei ns. 14.133, de1V}al2}z]^l 

j

I

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven(adas e as

normas da Lei ne. L4.t33,deOtlO4l2O21, e cada parte responderá pelas consequências de sua irfexecução
totalou parcíal; 

I

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono§rama de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrilo sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, ponforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial; 

I

16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato; 

i

16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizbção, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

de impedime

E

o
R

FL. NO 985

sas@ iguatu.ce.gov.br

13 de 16RSAS Contrato-

método

i

\-



IGUTITUSçtrstlrtü Os*çnvofu*m**lto
Sc*h* l{*rne*or e Çidâdrüi!

I

I

I

I

I

16.6- Fis$lização

I

16.6.1- Alexecuçã
substitutos (art. t!7, caput, da Lei ne. L4.133, de 07lÜa/20271

76.7-F lização Técnica

76.7.7- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condi estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
L6.7.2- O técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
re à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

o do contrato deverá ser acompanhada e fiscal pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou pelos

observados. (art. 7!7, § 1e da Lei ne. L4.733, de 0Ll}alz0ztl;
ntificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato emitirá notificações

ou dos
t6.7.3-

76.7.4-

dema
necessá

16.7.5- |

técnico
L6.7.6-

16.e.2- q
ocorrencl
autoridaJ
16.e.3- ol

contrato b sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

16.8- Administrativa

15.8.1- fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da

contrata acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostil ento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

L6.8.2- ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tem mente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9- Gestor do Contrato

I

16.9.1- OlSestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato pontendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administra ção;

para a da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

e saneadoras, se for o caso;

caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscpl

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas âs

as relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

le superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

16.9.5-

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
L6.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
admini e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu d na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

is penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

E

oFL. NO
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responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
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cúusurÁ DÉcrMA otrAvA- DA puBucAçÃo
lan.72,Parágrafo único c/c art.91, caput, ambos da Lel nc. 14.133, deOT/O l2OZtl
18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulga
Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais
observado o disposto na Lei ne. 14.133, deOtlO4l2O21 e suas alterações posteriores.

l{trtr{i

da Lei ne. 14.133, de OUOA|2O2!, ou pelo agente
caso;

petência para tal,

16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório ções sobre a co ção dos
para oobjetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

aprimoramento das atividades da Administração;
t6.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fisci
gestão nos termos do contrato.

lização e

cúusurá DÉoMA sÉÍrMA - DAs HrpóTEsEs DE ExflNçÃo Do coNTRATo
(art.92, inciso XlX, da Lei ne. 14.133, deOLlO /zOztl

o

prazo nele
partes

\- 17.1.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRA , quando

contratoesta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

não mais lhe oferece vantagem;
t7.t.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

17,1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas

contraentes;

notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

antecedência desse dia;
L7.7.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
comunicação;
L7.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 74.733, de 0LlO4l2O2L, como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; i

L7.2.t- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 
i

t7.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não {nsejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
L7.2.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizaldo termo
aditivo para alteração subjetiva;
17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.3.7- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
77.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.3.3- lndenizações e multas.
L7.4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
da Lei ne. 14.133, deO]/}alz0zLl;
17.5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

rneses de

I menos
data da

entidade
ização ou

ial ou por

I

I

I

edonômico-
1

131, caput,

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscai
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colatei
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 74.L33, de OUOal2Oz7l.

do e marltido oelaI'
meíos pelrtinentes,

I

I

I

I
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para dirin
de qualqr

E,

e forma,
seus juríd

TESTEM

Nome
CPF:

Nome
CPF:

l{urnrros r f,idadcr}r **lt{rlr§$

,.*"L988 o'wo

I

I.t
CLAUSUI.A DECIMA NONA- DO FORO
(art.92. § te,l da Lei ne. 14,133, de0LlO4l2O2ll

I

)artes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único competente

irir quaisouer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já,

[er outro, por mais privilegiado que seja.

I 
estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor

jlida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produia
iicos e legais efeitos.

IGUATU/CE, 11de março de2026.

Maria Lo ira de Oliveira
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania

Prefeitura de lguatu/CE
CONTRATANTE

G C DA SILVA

LrDA:47048 I 83ooo 1 I 3P,rl'I;'ilfril,:ffiâ, r,
9

Geraldo José da Silva

G C DA SIIVA LTDA

47.0/.8.L8310001-89

CONTRATADA
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